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RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO
REFERENTE A TOMADA DE PREçOS N" 2023.18.001TP

OBJETO: CONTR,A.T-,\ÇÃO DE EMPRESÂ PARA IMPLANTAÇAO DE PASSAGENS

ELEVA.DA.S PAR,q. PEDESTRE, EM PISO INTERTRAVADO NO MUNICÍPIO DE
ITAITINGA/CE.
RECORRENTE: AGUIA CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA. - CNPJ n"

12.049 .38s /0001-60

FRANCISCO ARNALDO BRASILEIRO, Presidente da Comissão de

Licitaçã,o da Prefeitura de Municipal Itaianga/CE, instado a se pronunciar acetca ðo

RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela licitante AGUIA CONSTRUCOES E

INCORPORACOES LTDA CNPJ no 12,049.385/0001-60, passa a apresentâr suas

considerações, fazendo-as pelos fundamentos fáticos e de direito a seguit elencados:

1. PRELIMINARMENTE

De início, certificamos â tempestividade do recutso administrativo apresentado

pela licitante fecofrente, AGUIA CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA, nos

autos do processo de TOMADA DE PREçOS N' 2023.18.001 TP, diante do que tez^ o

artigo 109, inciso I, alinea"a", dà Lei n" 8,666/93,

Nesse pâsso, o recurso administrativo é conhecido.

2. DOS FATOS

Trata-se de recurso administrativo inteqposto ern face da decisão que

desclassificaou a recorreflte, nos autos do processo de licitação acima identificado. O motivo

da inabilitação nos autos, ocorreu diante da aptesentaçã,o da proposta de preços em
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desconformidade com os itens 5.1,.2 alinea"a" e 5,7.3 do Edital, considerando que aPlanilha

Orçamentária e Crono grama Físico-Financeito, tespectivamente apresentados, encontram-se

em desconfotmidade com o Ptojeto Básico anexo ao Edital.

,4. recorente alega em breve síntese que a Proposta de Preços apresentada nos

autos do processo, estaria em confotmidade com o solicitado no edital'

Por fim, â recorrente requer o ptovimento do recurso administtativo,

modificando o julgamento inicial e tornando-a Classificada nos autos.

3. DO MÉRITO

Em assim sendo, a Comissão de Licitação, após análise das tazões ostentadas no

lecurso administr¿tivo, houve por bem em não acatâ-las. Explica-se:

Como é cediço, é dever inarredável da Comissão de Licitação ptoferir as suas

decisões com fundamento tanto no disposto no edital, quânto na lei corelata aphcâvel, e em

e sþ e ci a l, nos princþio s administrativos constitucionais.

De modo que, todo licitante ao manifestar interesse em panicipat da disputa deve

estar atento aos regramentos contidos no edital do certame, porquanto é necessário atendet as

disposições alt contidas em obsetvância do princþio da vinculação ào instrumento

convocatório.

Ressalte-se que a recoffente não apresentou Pedido de Impugnação ao edital em

epigrafe, e atnda consta nos autos que a mesma âpresentou declaração de que concotda com

os temos do edital.

3.1. D a Desclassifi caçáo da Recotente

Nessa senda, temos que ao reexaminatmos a Ptoposta de Pteços apresentada pela

]icitante recorrente, mais uma vez, conflrmamos que â mesma não atende as disposições do

edital.

t ö * I a I I

Ç Av. Cel. Virgilio T$vora, 171ü, ltaitinga " te
r" (rs) 3ä77-1361

um prefeíturo(r!ítaitinga.ee.gov.lrr

{} www.itailínget.ce,gov.brW
t t



FL

rf -.{
Þ

PREFEITURA MUNICIPÂL DE

I'rÅffi'ff{ü,Å'"
* construincl0 nov05 caminhos *

Cumpre esclarecer que o edital em epigrafe foi elaborado de acordo com os

princípios que norteiam o processo Licitatório, sendo obsewada a disposições da Lei n"

8.666/96.

No caso em tela, foi exigido aos licitantes que na Planilha Orçamentária deveria

constar composição anahttca da taxa de B.D.I, (Bonificação de Despesas indiretas), conforme

se vê adiante:

*5.7.2 - Orçamento(s) detalhado(s), contendo de cada item a

especificação do Gtupo/Subgrupo/Sewiço, a quantidade, a unidade, o

preço unitário e o preço total, em algarismo' e o preço Global do

orçamento, assinado pelo responsável da Empresa e Engenheiro

responsável, contendo ainda:

a) Planilha de Composição de Preços Unitários, pan cada sewiço

constaflte do orçamento apresentado, contendo todos os insumos e

coeficientes de produtividade necessârios à execução de cada serviço,

quais sejam equipamentos, mão de obta, totalização de encatgos sociais,

insumos, transportes, BDI, totalização de impostos e taxas, e quaisquer

outros necessários à execução dos serviços;

b) Planilha analttica de encargos sociais e de impostos e taxas;

c) Composição analltica da taxa de B.D.I. (Bonificação de

Despesas indiretas), de acordo com recomendações do TCU -
Ttibunal de Contas da União;
5,7,2.1,. No caso de etro na coluna UNIDADE, a Comissão considemrá

como correta a Unidade expressa no Orçamento da Piefeitura Municipal

de Itaitinga para o item." (gdfo nosso)

Observa-se que a referida exigênciâ ocorre com frequência em editais de licitação

que tem por objeto rcabzação de obras e tefotmas, tal exigência ê recomendada pelo

Ttibunail de Contas da União na Súmula N" 258/2010:

"Súmula N" 258/2010: As composições de custos unitários e o

detalhamento de encatgos sociais e do BDI integram o orçamento que

compõe o projeto básico da obra ou serviço de engenharia, devem

constar dos anexos do edital de licitação e das ptopostas das

licitantes e não podem ser indicados mediante uso da exptessão letba'
ou de unidades genéricas." (grifo nosso)

O edital em epígrafe, ainda exigiu â apresentação de Cronograma Físico-

Fianaceiro, com o objetivo de estabelecen tegra quanto ao cronograma de desembolso máximo

pof pefíodo , r.egfa contida no item *5.7.3 - Cronograma físico-{inanceito".
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Observa-se que a recorrente se utiliza do recutso para alegar que a ptoposta

apresentada contém erro passível de saneamento, alegando que houve um erro formal ou

material, no entanto, vetificou-se que na proposta 
^ptesentada 

houve erros de rua:tvreza

substancial, portanto seria ilegal a medida de saneameîto Para corigir â proposta, nesse

sentido, o edital prevê que: "6.1. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em

desconformidade com edital."

Ademais, a legislação admite a desclassificaçäo de propostas de preços em

desconformidade com o edital, tal exigência encontra guarida na Lei Federal n" 8.666f 93, att.

45, inciso I e art. 48:

"Art. 45. O julgamento das Propostas serâ objetivo, devendo 2'

Comissão de licitação ou o responsável pelo convite rcabzâ-lo em

conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente

estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatotes

exclusivamente nele tefeddos, de maneira a possibilitat sua aferição pelos

licitantes e pelos ótgãos de controle.

$ 1o Pata os efeitos deste artigo, constituem tipos de ltcitaçã'o, exceto na

modalidade concutso: ßedação dada pela Lei n" 8.883. de 1994)

I - a de menor preço - quando o citétio de seleção da proposta mais

vantajosa Ftarr. ^ Administração determinar que será vencedor o

licitante que apresentar a proposta de acordo com as

especificações do edital ou convite e ofertar o menor preço; (,..)"

(gdfo nosso)

"Afi. 48. Setão desclassifrcadas:

I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatótio da

licitação; (...)"

tela, a teahzaçäo ds cliligênci^s patz- saneârnento da ptoposta

resultada em inclusão de documento novo que não consta nâ proposta original, enquadrando-

se como erro substancial. No tocante âo saneâmento de falhas na proposta, é preciso avaltat a

possibilidade de medidur ds rliligência, devendo identificar. a natureza do vício ou da omissão,

se ocorreu de modo formal, material ou substancial. Neste sentido, o 
^rt. 

43 da Lei n"

8.666/93, prevê:

"Att.43. A. licitação será processada e juþda com observância dos

seguintes procedimentos:

t..,)
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IV - verificação da conformidade de cada proposta com os

requisitos do edital e, conforme o caso, com os preços coffentes no

mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os

constantes do sistema de tegistro de preços, os quais deverão ser

devidamente registrados rta" ata. de julgamento, promovendo-se a

desclassifìcação das propostas desconformes ou incompatíveis;

V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios

deavahação constantes do edital;

VI - deliberaçäo da autoridade competente quanto à homologação e

adjudicação do objeto dahcitação.

$ 1o A abertura dos envelopes contendo a documentação patz-

habilitação e as propostas será, rcaßzada semPre em ato público

previamente designado, do qual se lavntâ ata circunstanciada, assinada

pelos licitantes presentes e pela Comissão.

$ 2o Todos os documentos e propostas serão rubdcados pelos licitantes

presentes e pela Comissão.

$ 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer

fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer

ou a complementar a insttução do processo, vedada a inclusão

posteriot de documento ou informação que deveria constar

originariamente da proposta. (...)" (gtf" nosso)

No presente caso, a licitante rcahzou o envio da proposta em desconformidade

com a exigência constarite no item 5.7.2 altnea "a" e 5.1.3 do Edital, configutando-se como

erro substancial, pot tratar-se de erro insanável diante de erro ou omissão, que prejudicou o

conteúdo e fotmaltzação da proposta.

O erro substancial, ftata-se de vício insanável e sua evefltual coneção implicaria na

inclusão posterior de documento, sendo expressamente vedado Por lei como visto

anteriormente, pois resultaria na substituição de informações essenciaís. Não se ttata de uma

simples falha ou omissão meramente matettal ou formal, mas de "erro substaîcial", ou seja,

aquele que interess a à naþxeza do negócio, ao objeto pdncipal da declaração, ou a aþma das

qualidades a ele essenciais (Código Civil, at. 739,I).

Cotroborando com este entendimento, o autot Peixoto, advogado especializado

em licitações públicas e conttatos administrativos, rlos ensina:
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"Incabível para situações em que houver um erro substancial, ttatâ-lo

como erro formal ou material. IJma vez ocorrido o erro substancial, mas

não a sua consequência líglca - que seda a exclusão do licitante da

disputa -, o ato produzido estará suscettvel a anulação, uma vez que

restarão descumpddos princípios básicos do Direito Administrativo, tais

como o princípio da isonomia, da vinculação ao insftumento

convocatório, da legalidade, da segurança jurídica, entre outros."

PEIXOTO, Ariosto. O Ero Formal e o Etro Material no Procedimento

Licitatório. Pottal de Licitação, publicado em 02 de dezembro de 201'9.

Seção (caso exista). Disponível em:

<https://portaldelicitacao.com.brf 201'9/arttgos/o-etro-formal-e-o-erro-

material-no-procedimento-licitatorio/)' Acesso em: 16 de outubro de

2023.

Ademais, diante dos apontamentos a diligência como medida de saneamento da

proposta, não se 
^pllc 

parl- o câso em tela, pois só podetá set adota considerando as seguintes

finalidades: a) obtenção de informações complementares; e b) saneamento de falha meramente

material ou formal.

Podemos concluir que as razöes de recutso aptesentadas pela recorente não

devem ser aceitas, considetando que o recurso não serve ao propósito de correção ou inclusão

de novos documentos que foørm exigidos de maneira regulat pela Administtação Pública

através do Edital e Projeto Básico, coroborando com este entendimento houve manifestação

do Setor Técnico de EngenhaÅa do Município opinando desfavoravelmente pela acertaçäo da

tef.ettda propostâ.

3.2, D a Vinculação ao Insttumento Convocatótio

A Administração Públicâ, no curso do processo licitatório, não pode se afastar das

regras por ela mesmâ estabelecidas no instrumento convocatório (edital), garantindo a

estabilidade e segurânça às relações jurídicas decorentes do certame licitatório, de modo que

seja assegurado o trâtamento isonômico entre os licitantes, nzã"o pela qual se faz necessário

obsewar estritamente as disposições constantes do edital.

Com efeito, â recorrente descumpriu o subitem "4,4.7", considetando que a

proposta apresentada nos autos do process o, não possuem teor e forma exigidos no

instrumento convocatório, desse modo, tem-se que é vedado a Comissão de Licitação agir de

modo divetso, acatando documentos que ¡ão folam apresentados conforme edital, em

II I o t
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detrimento àqueles licitantes que aptesentørnam os seus documentos com cuidado e presteza,

de modo que a recorrente incorreu em desrespeito ao pdncípio da vinculação ao instrumento

convocatório, conforme inteligência dos atts. 3" e 41. da Lei de Licitações e Contratos

Públicos.

Esse é o direcionamento da doutrina pâvta, senão vejamos:

"Ä vinculação ao edital significa que a Adminisuação e os licitantes ficam

sempre adstritos aos teffios do pedido ou do permitido do instrumento

convocatório da licitação, quer quanto ao ptocedimento, quet quanto à

documentação, às propostas, ao julgamento e ao contfato. Em ouüas palavns,

estabelecidas as regras do celtame, tornam-se obrigatórias para aqrtela ltcitação

durante todo o procedimento e para todos os seus participantes, inclusive pata

o 619ão ou entidade licitadolz,." Qn Lürtação e Contrato Adminisffativo de

Helly Lopes Mefuelles, (atwahzado por Eurico de Andrade Azevedo e Vera

Montei.to em 2006, obra e autot citados,pâg' 39).

MARÇALJUSTEN FILHO coaduna com o mesmo entendimento:

"O instrumento convocatódo (seja edital, seja convite) crstaßza a competência

discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a

regra do art. 47 com aquela do art. 4", pode-se afttmar a esttita vinculação da

,{dministração ao edital, seja quanto a fegfas de fundo quanto àquelas de

procedimento, Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos

atos adminisÚativos praticados no cufso da ls.citaçã.o, na acepção de que a

desconformidade entre o edital e os atos administrativos ptaticados no curso da

Iicitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprit normas

constantes do edital, a ,\dministração Pública frustta a púptta nzã,o de ser da

licitação. Viola os princípios norteadores da atividade adminisftativa, tais como

a legalidade, a moralidade, a isonomia. O descumpdmento a qualquer regta do

edital deverá ser reprimido, inclusive através dos instrumentos de controle

intetno da Administração Pública. Nem mesmo o vício do edital justifica

ptetensão de ignorar a disciplina por ele veiculada. Se a Administração reputar

viciadas ou inadequadas as regras contidas no edital, não lhe é facultado Pura e

simplesmente þoráJas ou alterâ-las. Verificando a nulidade ou a

inconveniência dos temos do edital, a Administração podeú, valer-se de suas

faculdades para des{razimerìto dos atos administrativos. Potém, isso acarretará

necessariamente o rcfazrmento do edital, com invalidação do procedimento

licitatório já desenvolvido. Deverá set reiniciado o ptocedimento licitatório

(inclusive com novas publicações pela imprensa). Tet-se-á, na vetdade' novo

procedimento licitatório. Este pdncípio foi expressamente consagrado no art'

21, S 4" daLein" 8'666/93.
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O descumprimento às regras do edital acarteta a nulidade dos atos infringentes.

A extensão do vício, contudo, dependerá da anâhse do caso concreto." (in

Comentários à Lei de Licitações e Conttatos Administtativos - Marçal Justen

Filho - 5u edição, Edital. Dialética, São Paulo, 1998, pâg' 381' /382);'

No mesmo trilhar, a jurisprudência corobora com os entendimentos acima

reproduzido s, i n ue rbis:

REMESSA NECESSÁRIA AVOCADA. APELAçÃO CÍVEL.
LrcrTAçÃo E CoNTRATOS ADMINISTRATMS. MANDADO DE

SEGURANçA. PREGÃO ELETRONICO. APRESENTAçAO DE

DOCUMBNTOS EXTEMPORÂNBA. VINCULAçÃO AO

INSTRUMENTO CONVOCATÓnIO. 1. O Princípio da Vinculação ao

Insffumento Convocatório, confome entendimento consagrado na doutrina e

jurisprudência, tadvz-se na obÅgação da ,A,dministração e do licitante em

observar as nofmas e condições estabelecidas no ato convocatório. Nada'

poftanto, poderá ser criado ou feito sem expfessa previsão no edital do

certame. Precedentes desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, 2'

Apresentação de documentos em momento posterior ao ato de credenciamento

e comparecimento ao pregão presencial, confofme previsão no edital. Os

requisitos de habilitação devem ser aferidos quando do momento próprio

definido no instrumento convocatório, pois a convalidação posterior implica

prejuízo a todos aqueles potenciais licitantes que não patticiparam do certame

em face do momentâneo não preenchimento dos requisitos legais e

administrativos. In (;al/,t, o que se constata, é a tentatsva da Administtação

Pública de convalidar equívoco lacunoso no proceder da empresa vencedora

posteriormente ^o definido no edital do certame. O momento para

atendimento das taxativas exigências do edital, em se tratando de pregão

ptesencial, efa o âto de credenciamento e comparecimento à sessão pública do

pregão, o que não ocoffeu, havendo desatendimento ao Instrumento

Convocatório, 3, Ademais, o artigo 43,3", da Lei n" 8'666/93, aventado pela

municþalidade, é tranquilo ao facultal. à comissão ou autoridade, em qualquer

fase do ceftame, a promoção ds diligência destinada a esclarecer ou a

complementar a instrução do pfocesso, vedada a inclusão posteriot de

documento ou informação que deveria constaf originariamente da pfoposta, o

que incorretamente ocofreu na hipótese em juþmento. 4. Manutenção da

sentença pela eliminação da empresa vencedora por vício de reptesentação na

fase competitiva do ceftame. NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO

DE APELAÇAO E CONFIRM,A.R-,\M A SENTENÇA EM RE,MESSA

NECESSÁRIA. UNÂNIME.

GJ-RS - ,A,C: 70082706540 RS, Relator: Lauta Louzada Jaccottet, Data de

Julgamento: 28/1,0/2020, Segunda cãmara cível, Data de Publicação:

11/11/2020)
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ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANçA. LICITAçÃO.
REMÉDIO HERÓICO IMPETRADO CONTRA A DECISÃO DE

TNABTLTTAçÃO. CONCESSÃO DA ORDEM NA ORIGEM.

INSURGÊNCIA DA IMPETRADA. INABILITAçÃO DA LICITANTE

QUE SE DEU POR AUSÊNCIA DE APRBSENTAçÃO DE
DOCUMENTOS QUE NÃO CONSTAVAM DO BDITAL, B QUB,
COMPROVADAMENTE, HAVIAM SIDO ENTREGUES PEI.A

LICITANTE. EDITAL QUE NÃO PREVÊ REQUISITO DE

REGISTRO DO BALANçO PATRIMONIAL NA JUNTA
COMERCIAL E NEM NO SISTBMA PUBLICO DE

ESCRTTURAçÃO DIGITAL. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA
vrNculAçÃo Ao INSTRUMENTO CONVOCATÓnIO E DO

JULGAMBNTO OBJETM. DESRESPEITO AO CONTEÚDO DO

ART. 44 e 45, DA LEI N. 8666/93. DIREITO LIQUIDO B CERTO

vroLADo. RECURSO DBSPROVIDO. SENTENçA EM RBEXAME

MANTIDA. "A vinculação ao instrumento convocatório ê ganntta do

administrador e dos administrados. Significa que as fegfas tfaçadas pata o

ptocedimento devem ser fielmente observadas por todos. Se a regra Flxada nã'o

é respeitada, o ptocedimento se torna inválido e suscetível de correção na via

administativa ou judicial" (FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual de

Direito Administrativo. 26u ed, São Paulo: Ed. Atlas, 201'3' p' 246). (TJ-SC -

AC: 03 1 7209 39 207 4824003 9 Lages 03 1 1209 -39.207 4.8,24.0039, Relator: cados

Adilson Silva, Data de Julgamento: 04/04/2017, Primeira Càmara de Direito

Público)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TOMADA DE
PREçOS. DBCISÃO DB INABILITAçÃO. CAPACIDADE TÉCNICA.

RBQUTSTTOS. COMPROVAçÃO. AUSÊNCIA. PRINCÍPIOS DA

vrNculAçÃo AO INSTRUMENTO CONVOCÄTÓnIO E DO

JULGAMENTO OBJETM. OBSBRVÂNCIA. EXCESSO DE

FORMALTSMO E VIOLAçÃO AO CARÁTER COMPBTITIVO DO

CERTAME. INOCORRÊNCIA. RECURSO DBSPROVIDO. 1' SCNdO O

procedimento licitatório regido pelos princþios da vinculação ao insb:umento

convocatório e do julgamento obietivo, a habiJitação de licitante depende da

comprovação do preenchimento dos requisitos editalícios. 2, No Tomada de

Preços, é incabível a habilitação de licitante que não compfovou o

preenchimento dos requisitos de habilitação, ainda que o mesmo tenha

âpfesentado a pfoposta mais vantajosa P^ta a Administtação Pública' 3'

Recurso desprovido. GJ-ES - ÄI: 001970971.201,38080000, Relator: JORGE
HENRIQUE VALLE DOS SANTOS, Data de Juþmento: 07/1'0/201'3,

QUARTA CÂMARA CÍVgl, Data de Publicação: 17 /1'0/2013)
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Portanto, considerando que a licitante recoffente deixou de apresentar de fato os

documentos como exigido no edital em epígrafe, â suâ Desclassificaçäo ftca mantida.

4. DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, o recrüso administrativo apresentado pela empresa licitante

AGUIA CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA é conhecido, pofque ê

tempestivo, e no mérito é IMPROVIDO, mantendo-se a decisão nos âutos do ptocesso em

epþafe.

Essa é a decisão.

Ituttnga / CF, 1'7 de junho de 2024,

Btasileiro
da Comissão de Licitação

a tataa

S Av" Cel. Virgilio Távorn, 171O, ltaitinga - te
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RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO
REFERENTE A TOMADA DE PREçOS N" 2023.18.001 TP
oBJETO: CONTRATA.çÃO On EMPRES,A. P.A.RA IMPLANT.,\çÄO On PASSA.GENS

ELEVÄDAS PÂRA PEDESTRE, EM PISO INTERTRAVADO NO I'iUNTCÍPTO DE

ITAITINGA/CE.
RECORRENTE: AGUIA CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA.

Trata-se da interposição de RECURSO ADMINISTRATIVO pela licitante

AGUIA CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n"

12,049.385/0001-60, em nzão de sua Desclassificação nos ¿utos do processo de Tomada de

Pteços em epígtafe.

Pedustrando-se os autos e as tazões apresentadas pelo Presidente da Comissão,

acolho-as em suâ totalidade, ratifìcando o posicionamento, isto é, dando-lhe TOTAL

IMPROVIMENTO no recurso administrativo proposto, mantendo a Desclassificação da

licitante AGUIA CONSTRUCOES E INCORPORA.COES LTDA.

Retotnem os âutos ^o Presidente da Comissão, patz- continuidade do

procedimento.

Itaitsnga - CF-,77 de iunho de 2024

DELADIER FEITOSA.
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